
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2024361 - RS (2022/0280535-0)
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AGRAVANTE : JOSE MAURO DE PAIVA
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. 
SÚMULA 410/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer
." (Súmula 410/STJ). Dessa forma, a intimação do patrono da parte não supre tal 
necessidade.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. 
SÚMULA 410/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer
." (Súmula 410/STJ). Dessa forma, a intimação do patrono da parte não supre tal 
necessidade.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno manejado por José Mauro de Paiva contra decisão 

unipessoal que deu provimento ao recurso especial do Instituto Nacional do Seguro 

Social, assim sintetizada:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ART. 1022 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. ASTREINTES. MULTA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Em razões, o recorrente assevera que "se mostra imperioso intimar o devedor 

pessoalmente da dívida, não havendo qualquer impedimento que esta intimação se dê 

pela representante do devedor".

Não houve a apresentação de contraminuta.
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É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Deveras, a pretensão recursal não merece guarida. 

Com efeito, conforme exposto pela decisão ora agravada, a atual jurisprudência 

desta Corte está assentada no sentido de que "é necessária a prévia intimação 

pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 

11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também 

após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil" (EREsp 1360577/MG, Rel. p/ 

Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

19/12/2018, DJe 07/03/2019).

Dessa forma, a intimação do patrono da parte não supre tal necessidade, como 

pretendido pelo agravante, uma vez que "a prévia intimação pessoal do devedor 

constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer" (Súmula 410/STJ).

A propósito:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA. ORDEM JUDICIAL PARA FAZER OU NÃO 
FAZER. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
SÚMULA 410/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança 
de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos 
da Súmula 410/STJ, cujo teor permanece hígido mesmo após a entrada em 
vigor do CPC/2015.
Registre-se que a intimação do patrono da parte não supre essa necessidade.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.019.036/PR, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA COMINATÓRIA. CUMPRIMENTO DE 
DECISÃO. INTIMAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA Nº 410/STJ. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. SUPRIMENTO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a 
edição das Leis nºs 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula nº 
410/STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do 
Código de Processo Civil de 2015. Precedentes.
3. O comparecimento espontâneo na pessoa do advogado não supre a 
necessidade de intimação pessoal.
4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.790.821/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
2/5/2022, DJe de 5/5/2022.)

 
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. 
NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. SÚMULA N.º 
410 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. 
ACÓRDÃOS RECENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. "É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a 
edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do 
STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil" (EREsp 1.360.577/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 07/03/2019).
2. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão embargado, 
negar provimento ao recurso especial do MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS/SP; e, 
por conseguinte, devolver os autos à SEGUNDA TURMA, a fim de que seja 
examinado o recurso especial da TIM CELULAR S.A. (tido por prejudicado 
com o provimento do recurso especial do MUNICÍPIO), que buscava a 
majoração dos honorários advocatícios.
(EREsp n. 1.725.487/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 
julgado em 4/12/2019, DJe de 17/12/2019.)

 

A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2022/0280535-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSE MAURO DE PAIVA
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283
MERABE MONICE PEREIRA BICHARA DE LIRA - PR102254

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO POR 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE MAURO DE PAIVA
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283
MERABE MONICE PEREIRA BICHARA DE LIRA - PR102254

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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